
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.066 - PE (2013/0159180-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE  - 

PE006000 
 GUSTAVO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI  - 

PE016104 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. ADMINISTRATIVO.  POLICIAL  FEDERAL.  PROGRESSÃO 
FUNCIONAL DA SEGUNDA PARA A PRIMEIRA CLASSE. LEI 9.266/96. 
DECRETO 2.565/98. EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte orienta-se no sentido de que "a progressão dos servidores da 
carreira de policial federal deve ter seus efeitos financeiros a partir de março 
do ano subsequente, nos termos do disposto na Lei n. 9.266/96 e no Decreto 
n. 2.565/98" (REsp 1.533.937/CE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 02.06.2015).
III – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 
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 Brasília (DF), 16 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.066 - PE (2013/0159180-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE  - 

PE006000 
   GUSTAVO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI  - 

PE016104 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial interposto pela UNIÃO, 

fundamentada na constatação de que o acórdão recorrido estava em 

confronto com orientação desta Corte, segundo a qual "a progressão dos 

servidores da carreira de policial federal deve ter seus efeitos financeiros a 

partir de março do ano subsequente, nos termos do disposto na Lei n. 

9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98". 

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que "a própria 

Administração Federal já concedeu tal direito, conforme pode se observar no 

Parecer n. 3/2012/GAB/CONJUR-MJ/CGU/AGU e no decreto transcrito 

acima e que não há um posicionamento uniforme das turmas do Superior 

Tribunal de Justiça, o que causa uma intranquilidade enorme na categoria 

dos policiais federais" (fls. 532e).

Por fim, requer a reconsideração do decisum com o 

consequente desprovimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Impugnação às fls.  543/550e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.066 - PE (2013/0159180-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE  - 

PE006000 
   GUSTAVO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI  - 

PE016104 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante que "a própria Administração Federal já 

concedeu tal direito, conforme pode se observar no Parecer n. 

3/2012/GAB/CONJUR-MJ/CGU/AGU e no decreto transcrito acima e que não 

há um posicionamento uniforme das turmas do Superior Tribunal de Justiça, 

o que causa uma intranquilidade enorme na categoria dos policiais federais" 

(fls. 532e).

Com efeito, quanto ao mérito, verifico que o acórdão recorrido 

está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual "a 

progressão dos servidores da carreira de policial federal deve ter seus 

efeitos financeiros a partir de março do ano subsequente, nos termos do 

disposto na Lei n. 9.266/96 e no Decreto n. 2.565/98".

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
POLICIAL  FEDERAL.  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  LEI 
9.266/1996 E DECRETO 2.565/1998.   TERMO   INICIAL.  1º  
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DE  MARÇO  DO  ANO  SUBSEQUENTE. PRECEDENTES 
DAS 1ª E 2ª TURMAS DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1.  As  1ª  e  2ª  Turmas  do  STJ já decidiram que a 
progressão dos servidores  da  carreira  de  Policial Federal 
deve ter seus efeitos financeiros  a  partir  de  março  do ano 
subsequente, nos termos do disposto na Lei 9.266/1996 e no 
Decreto 2.565/1998.
2.  Precedentes:  AgRg  nos  EDcl  no REsp 1394089/PB, Rel. 
Ministro Herman   Benjamin,   Segunda   Turma,  julgado  em  
08/05/2014,  DJe 22/05/2014;  AgRg  nos EDcl no REsp 
1258142/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1613907/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
23/11/2016)

ADMINISTRATIVO SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA 
FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. RETROAÇÃO 
DOS EFEITOS FINANCEIROS. LEI 9.266/1996.
1. A matéria controvertida foi devidamente analisada pelo 
Tribunal de origem sob enfoque infraconstitucional, sem 
necessidade de análise do conjunto fático-probatório constante 
dos autos.
Inaplicabilidade das Súmulas 7 e 126/STJ.
2. "A progressão dos servidores da carreira de policial federal 
deve ter seus efeitos financeiros a partir de março do ano 
subsequente, nos termos do disposto na Lei n. 9.266/96 e no 
Decreto n. 2.565/98" (REsp 1.533.937/CE, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 02/06/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1258142/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
15/02/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. REQUISITOS. LEI 9.266/96.
1. Versam os autos sobre a possibilidade de se conceder 
progressão funcional da segunda para a primeira classe na 
carreira policial federal, contada do ingresso na carreira, com 
as devidas repercussões financeiras e registro funcional.
2. Aplicando o art. 2º, parágrafo único, da Lei 9266/96 e o art. 
5º do Decreto 2.565/98, a progressão dos autores deveria 
ter-se dado no mês de março do ano subsequente, porquanto 
implementados os requisitos para a referida promoção.
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3. Nesse sentido, confiram-se as decisões monocráticas: 
REsp 1340146-CE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 
3/04/2013; REsp nº 1.335.707-CE, Rel. Min. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 26.8.2013; REsp 1.345.246/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 7/10/2013; REsp 1.337.509/CE, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 24.9.2012.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.394.089/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
22/05/2014)

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: 

REsp 1340146-CE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 3/04/2013; REsp 

nº 1.335.707-CE, Rel. Min. Ministro Herman Benjamin, DJe 26.8.2013; REsp 

1.345.246/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 7/10/2013; REsp 

1.337.509/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 24.9.2012. 

Com essas considerações, é de rigor a reforma do acórdão 

recorrido, para julgar improcedente a pretensão autoral.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0159180-4 REsp 1.385.066 / PE

Números Origem:  200683000116363  200683000119704  346863

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SANDRO VIEIRA BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE  - PE006000 

 GUSTAVO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI  - PE016104 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA BARROS E OUTROS
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA VICENTE  - PE006000 

 GUSTAVO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI  - PE016104 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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